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    APRESENTAÇÃO E AGRADECIMENTOS






    Este livro é um ensaio em torno de uma questão que me tomou mais diretamente nos últimos anos: por que os seres humanos tendem a estabelecer relações de domínio e servidão? Questão nada original, na verdade muito antiga, mas que nem por isso deixa de ser ainda muito relevante. Dessa questão principal se derivaram algumas mais específicas: além dos fatores sociais, políticos e históricos em jogo, quais são as bases psíquicas de tal tendência? Como se instauram psiquicamente as relações com o poder e as tendências à dominação e à submissão? Como abordar essas questões a partir da psicanálise sem ignorar os estudos da antropologia, da sociologia, da filosofia, da história, da linguística e também das contribuições da literatura?




    Apesar de realizar uma pesquisa sobre tais questões num pós-doutoramento, optei por escrever um texto final mais em formato de ensaio, sem fazer citações diretas dos textos que me serviram de base. Se assim o fizesse, além de provavelmente ter que escrever outro calhamaço como Poder e política na clínica psicanalítica – repleto de exaustivas citações para fundamentar a tese de uma leitura política do ensino lacaniano –, ficaria com a sensação de estar copiando e colando o que já apresentei tanto no doutorado como em outros artigos. Por isso, decidi escrever tão somente o que pude me apropriar nesses anos de estudo, fazendo menção, é claro, aos diversos autores que me inspiraram neste ensaio.




    Portanto, embora o texto seja menos generoso no que diz respeito à demonstração acadêmica das fundamentações teóricas, ele é resultado de um diálogo aprofundado com diversos autores de diferentes áreas do saber: Freud, Lacan, Gross, Ferenczi, La Boétie, Nietzsche, Adorno, Foucault, Agamben, Bobbio, Bakunin, Kropotkin, Bachofen, Lévi-Strauss, Clastres, Albert e Kopenawa, Saussure, Ésquilo, Pirandello, Orwell – isso apenas para citar alguns dos principais, sem contar aqueles que não foram diretamente citados.




    Além disso, este ensaio é fruto também de diversos debates realizados em diferentes espaços. Sou muito grato a todas as pessoas que deles participaram: à Miriam Debieux Rosa, supervisora do pós-doutorado que, há muito mais tempo, acolheu minhas questões de estudo. Aos colegas do Laboratório Psicanálise, Sociedade e Política da Universidade de São Paulo, coordenado pela Miriam e por Ivan Estevão. Ao Ivan e à Patrícia Ferreira, pela disciplina da pós-graduação “Autoridade e autoritarismo em psicanálise” que ministramos conjuntamente. Ao Espaço de Fala em São Paulo – em especial à Cibele Barbará, pelo convite –, ao Núcleo de Estudos em Psicanálise e Educação de Poços de Caldas – sobretudo à Roberta Ecleide, ao Sidney Santos e ao Celso Patelli pelo acolhimento e pela contínua oferta de um espaço aberto de diálogo – e ao Instituto Vox – particularmente ao Mauro Mendes Dias e ao Luiz Eduardo Moreira pelo invite. Aos alunos e participantes de todos esses espaços, cujos comentários, questões e críticas muito contribuíram para as reflexões aqui apresentadas. Agradeço também aos meus analisantes, analistas e supervisores, atuais e passados, que constantemente me fazem interrogar criticamente as posições e os lugares possíveis da psicanálise na sociedade e na política.


  




  

    PREFÁCIO




    O que pode a psicanálise em tempos de autoritarismo e servidão voluntaria?




    Miriam Debieux Rosa




    O livro Origens psíquicas da autoridade e do autoritarismo, publicado em plena pandemia do coronavírus (COVID-19) e escalada de governos despóticos no mundo e no Brasil, não poderia ser mais atual e urgente. A sua relevância intensifica-se diante da necessidade de compreender os fenômenos atuais de autoritarismo, que comparecem ladeados às cenas de servidão voluntária. No momento destaco especialmente aquelas cenas que defendem o enfrentamento da emergência de saúde pública a partir unicamente da opinião do atual presidente brasileiro, em confronto com a ciência e a quase totalidade dos líderes mundiais. Certamente tal cegueira esteve presente em toda história da humanidade e por isso mesmo La Boétie, em 1548, se pergunta e mesmo se envergonha, no clássico Discurso da servidão voluntária, como é possível que tantos aceitem suportar tudo de um tirano, mesmo quando não obrigados pela força, e como, fascinados, enfeitiçados, resignam-se à obediência, quando não a defendem.




    Marcelo Checchia aborda essa questão pelo exame dos mecanismos psíquicos que estão na base da servidão voluntária e da vontade de potência. O seu método de trabalho não incorre na habitual dicotomia entre sujeito e sociedade que recalcou o lugar da política na constituição do sujeito, na teorização e na clínica psicanalíticas. De modo bastante original segue as pegadas de Otto Gross [1877-1920], importante mas esquecido autor austríaco da primeira geração dos psicanalistas, que primeiramente abordou as articulações entre psicanálise e política, – e estabelece um profícuo diálogo entre as teorias sociais e a psicanálise.




    A escrita clara, acompanhada das perguntas e impasses necessários à análise e à crítica, examina as teorias e vai construindo e desconstruindo premissas instituídas para avançar ponto a ponto na análise. Examina a necessária distinção entre autoridade e autoritarismo e constata as suas distintas origens psíquicas, ou seja, demonstra que a predominância do desejo de poder ou da vontade de potência depende das coordenadas presentes na constituição do sujeito.




    A distinção fundamental entre desejo inconsciente e vontade do eu é central e analisada nos dois capítulos iniciais. Primeiramente o autor aborda a constituição da autoridade e do desejo de poder a partir da análise dos poderes da linguagem e seu lugar na constituição psíquica. A distinção entre autoridade simbólica e imaginária ou despótica permite ao autor defender a tese de que o autoritarismo não é condição da organização social, questão que não está diretamente enfrentada na literatura psicanalítica. Ele ressalta que a ênfase autoritária é fruto da história, que naturaliza, no ocidente, a cultura do patriarcado, estruturada na relação de domínio e servidão, presente tanto nas relações pessoais e familiares, como na gestão social. E inverte a proposição – a constituição do desejo supõe atravessar tal imaginário para aceder à dimensão simbólica, essa que lhe permite inventar-se para além do que a estrutura patriarcal lhe transmite.




    A questão dirige-se então ao que leva alguns a serem déspotas, o que resvala nos modos de transmissão do patriarcado, o que faz percorrendo a formação do narcisismo, a constituição do ideal de eu e do eu ideal, a identificação, etc. Esses conceitos são examinados em Freud, Lacan, como também as contribuições de outros autores, tais como o conceito de conflito interno de Gross, de protesto masculino de Adler, de vontade de potência de Nietzsche, de servidão voluntária de La Boétie, de personalidade autoritária de Adorno, entre outros. Deste modo, vai tecendo de modo original a trama conceitual que permite realçar o enlace sociedade, política e sujeito, tanto para produzir a tirania como para resistir a ela.




    Rompida a naturalização do patriarcado e a constante controvérsia sobre a função da sociedade e da lei na produção do autoritarismo, Checchia entende que, para avançar nas possibilidades e limites da psicanálise, faz-se imprescindível retomar a sua articulação com a política. Elenca e discute as suas várias instâncias: o das impossibilidades próprias tanto de uma como de outra; o da integração da psicanálise ao Estado; o das semelhanças e dessemelhanças entre a política da psicanálise e a política dos diferentes regimes políticos (democracia, anarquismo e despotismo); e o das relações da psicanálise com movimentos revolucionários ou conservadores.




    Destaco dois pontos entre os vários interessantes do terceiro capítulo do livro. Checchia examina e questiona a posição dos psicanalistas frente à política, historicamente considerada externa ao exercício de sua prática. O compromisso com a ética e a política não está de antemão garantido nas instituições psicanalíticas e na prática clínica psicanalítica – elas não estão libertas do autoritarismo, nem pela suposta neutralidade, nem por uma ética genericamente anunciada. Será o modo como a psicanálise é exercida e sua teoria é utilizada que dirá se os princípios de seu poder terão efeitos de hipnose, de persuasão de submissão, de normalização ou de escuta e de subversão. Por isso mesmo a sua teoria e técnica precisam ser atualizadas e debatidas, assim como os sentidos que produzem no atual contexto social.




    Entendemos e almejamos que a clínica psicanalítica opere como um contradispositivo ao autoritarismo e seus modos de operar frente a cada um e na gestão social. Diferentes estratégias e táticas clínicas precisam ser produzidas diante do desamparo discursivo produzido pelo autoritarismo. Afinal, se o autoritarismo silencia, amedronta e é naturalizado no discurso, outras táticas serão necessárias para operar junto a situações que desencadeiam, por exemplo, a condição traumática, tais como a diária e violenta exposição à humilhação e opressão. Novas operações clínicas permitem que não recuemos nem compactuemos diante do autoritarismo e do silêncio do dito subalterno.




    Na última parte o livro aponta também que outros contradispositivos podem ser acionados, tais como a educação, a arte e o ato psicanalítico. Em nossos tempos distópicos, sugerimos também o recurso ao compartilhamento dos sonhos e esperanças.




    O livro está em sintonia com os debates e pesquisas do Laboratório Psicanálise e Política no qual Marcelo Checchia debateu seu trabalho. Foi apresentado como proposta para o pós-doutorado, que tive o privilégio de supervisionar, e seu conteúdo foi discutido em seminários, congressos e apresentação de trabalhos em várias instituições de ensino e de formação em psicanálise. Destaco a disciplina de pós-graduação ministrada por ele, pela também pós-doutoranda Patrícia Ferreira e pelo Ivan Estêvão, professor no Instituto de Psicologia, que reuniu todo o Laboratório durante um semestre. O vasto número de interessados matriculados e ouvintes de várias áreas enriqueceu o debate, por vezes pelo embate com modos mais tradicionais de pensar a psicanálise, e possibilitou aprimorar o texto. O leitor poderá constatar a densidade e originalidade do livro.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Há questões que, mesmo já tendo sido exaustivamente tratadas ao longo da história da humanidade, jamais foram e provavelmente nem venham a ser exauridas. É o caso das questões que giram em torno das relações do ser humano com uma de suas principais criações para o convívio mútuo e para a organização social: o poder político – aqui definido, muito ampla e simplesmente, como o poder que um ou alguns homens exercem sobre outros homens (Bobbio, 2000). Desde os gregos antigos – como Heródoto, Platão, Aristóteles –, passando tanto pelos renascentistas e modernos – Nicolau Maquiavel, Thomas More, Étienne de La Boétie, Thomas Hobbes, Jean-Jacques Rousseau, Immanuel Kant – como pelos pós-modernos – John Stuart Mill, Georg Wilhelm Friedrich Hegel, Karl Marx, Max Weber, Antonio Gramsci, Theodor Adorno, Hannah Arendt, Michel Foucault, Cornelius Castoriadis, Ágnes Heller –, e ainda pelos mais atuais – como Giorgio Agamben, Jacques Rancière, Alain Badiou, Slavoj Zizek, Judith Butler e Achille Mbembe –, isto para citar apenas alguns dos filósofos políticos clássicos ou mais conhecidos, esse tema foi investigado densa e profundamente sob diferentes prismas.




    A hercúlea tarefa de mapear o campo de estudo da política, situar histórica e epistemologicamente os filósofos, sintetizar criticamente seus pensamentos, seja no intuito de organizar o “estado da arte” do campo ou de colocá-los em diálogo a fim de abrir novas perspectivas de estudo, deixemos ao encargo dos filósofos e cientistas políticos. Nosso propósito aqui será o de abordar algumas questões políticas em uma perspectiva psicanalítica a fim de elaborar uma teoria psíquica do poder que possa lançar mais luzes sobre alguns mecanismos psíquicos em jogo no poder político. Isso não significa, porém, que deixaremos de dialogar com a filosofia política. Pelo contrário, nosso intuito será não só o de ampliar o diálogo com a filosofia como o de incluir nesse debate algumas contribuições importantes da antropologia, da linguística e da literatura.




    Por isso, inclusive, tomemos como ponto de partida uma provocação da filósofa Judith Butler. Em A vida psíquica do poder (1997/2017), livro no qual ela se baseia principalmente em Althusser e Foucault para descrever e explicar diferentes formas de sujeição, ela afirma que a tarefa de articulação entre uma teoria do poder e uma teoria da psique costuma ser evitada tanto pela ortodoxia foucaultiana como freudiana. A crítica é pertinente, pelo menos no que diz respeito à ortodoxia psicanalítica. Embora Sigmund Freud tenha deixado fundamentos sólidos de uma teoria da psique que leva em consideração a subjetivação do poder – por exemplo, o Supereu como resultado de uma introjeção da autoridade paterna –, ele não chegou a colocá-la diretamente em diálogo com teorias políticas. E alguns dos discípulos que ousaram tal articulação mais direta – casos, por exemplo, de Otto Gross, Wilhelm Reich e Erich Fromm –, não ganharam muito espaço no interior da comunidade psicanalítica.1




    Como a provocação de Butler é pertinente, aceitemo-la e tentemos respondê-la, mas seguindo um percurso diferente do da filósofa. Ainda que ela se baseie em uma concepção de sujeição muito interessante – considerando-a um processo simultâneo de se tornar um subordinado a um poder ao qual nos opomos, mas do qual dependemos para nos tornar sujeitos –, e apesar de outras elaborações importantes, por se pautar mais na filosofia foucaultiana, mesmo fugindo da ortodoxia de sua escola, falta a ela uma teoria da psique que distinta a sujeição aos atores sociais (por exemplo, pais, adultos, chefes, governantes) da sujeição às leis da linguagem – aspecto que nos será crucial.




    Mas aproveitando essa convocação de articular teoria do poder e teoria da psique, ressaltemos as questões políticas mais gerais para, em seguida, definirmos a questão mais específica que norteará este percurso. Primeiramente: por que o ser humano tende a estabelecer e perpetuar relações de domínio e servidão ao se organizarem socialmente? Por que tais relações se configuram num modelo patriarcal, em que – como propositadamente acima defini o poder político – um homem comanda outros homens?2 O patriarcado e seu típico autoritarismo seriam inerentes às organizações humanas? Atualizando tais questões ao contexto político brasileiro dos dias de hoje: por que milhões de brasileiros elegeram “democraticamente”3 um governante com mentalidade autoritária? São questões, evidentemente, muito complexas e que comportam inúmeros fatores sócio históricos. Por isso, trata-se aqui de tentar explicar a partir da psicanálise – não sem a companhia da filosofia, da antropologia, da linguística e da literatura – um aspecto mais preciso: quais são os mecanismos psíquicos que estão na base da servidão voluntária e da vontade de dominação. Nossas questões mais específicas serão, então: o que leva um ser humano a querer comandar um outro? O que o leva a querer se submeter ao outro? Dados os fatores sociais de uma sociedade patriarcal pré-existente ao nascimento de um ser humano, como se institui psiquicamente a relação com o poder? Como se desenvolve subjetivamente a vontade de dominação e de submissão? Responder a essas questões é uma tarefa não menos complexa e relevante que a dos filósofos e cientistas políticos.




    De certo modo, algumas dessas questões foram alvo de interesse de Freud antes mesmo de ele inventar a psicanálise. Entre 1885 e 1895, Freud se interessou intensamente pelo poder da hipnose e da sugestão, chegando, inclusive, a traduzir textos de Hyppolyte Bernhein sobre o assunto. De fato, a hipnose talvez seja a expressão máxima da servidão a qual um indivíduo voluntariamente se submete a outro e, por consequência, do poder que um ser humano exerce sobre outro. Um hipnotizador pode influenciar a memória, os afetos, a atividade cognitiva e até mesmo a percepção ou as funções motoras do corpo do hipnotizado, ou seja, toda sua atividade mental e motora é outorgada ao hipnotizador. Como explicar tamanha influência?




    Embora tenha abandonado a hipnose como método terapêutico (método catártico de Josef Breuer) – criando a partir de então o método psicanalítico da associação livre –, Freud manteve constantemente ao longo de suas investigações um interesse sobre o poder da sugestão. Percebeu como ela retornava nos tratamentos psicanalíticos, mesmo procurando evitá-la, sob a forma de transferência (Freud, 1916-1917/1996). Procurou analisá-la fora do setting analítico, nos fenômenos de grupo (1921/1996). Também buscou explicar a obediência aos líderes nas organizações sociais (1913/1996) (1939 [1934-38]/1996) e a tendência à formação de comunidades e instituições patriarcais. Suas elaborações a respeito desses temas são geniais e propiciaram inúmeros avanços na compreensão de fenômenos clínicos e sociais (muitos dos quais trataremos ao longo deste ensaio).




    Quanto ao ponto da tendência à organização social em comunidades e instituições patriarcais, as explicações que ele nos dá, contudo, não obstante sejam interessantes, não são nada animadoras e comportam alguns problemas. Em Totem e tabu, uma espécie de ensaio antropológico psicanalítico, Freud se apoia em Charles Darwin e na antropologia das tribos aborígenes da Austrália para conjecturar a origem da sociedade patriarcal a partir do assassinato do pai da horda primeva. Sua tese central, sucintamente, é a de que, insatisfeitos pela restrição de acesso às mulheres, os irmãos da horda primeva teriam se unido para matar e devorar o chefe, único membro que teria acesso a todas as mulheres e quem restringiriam o acesso dos demais. A fim de estabelecer uma nova forma de organização que não reproduzisse o modelo anterior, os membros teriam instituído a lei contra o incesto, de modo que todos teriam que renunciar à mulher desejada dentro de seu núcleo familiar. Para evitar o incesto, teria sido instituído o totem, cuja função seria a de designar simbolicamente cada um dos clãs. Assim, os membros pertencentes ao mesmo clã, designado por alguma figura totêmica, não poderiam se ter relações sexuais entre si.




    Com o passar do tempo, no entanto, o totem foi adquirindo outras funções. Se inicialmente sua finalidade era apenas a de designar um clã, sua associação com a interdição do incesto deu-lhe também um poder simbólico. Além de representar os poderes mágicos do animal ou da força da natureza escolhidos pelo clã para representá-lo, o totem se tornou o signo de uma lei que antes era exercida diretamente pelo chefe da horda primeva. O pai morto teria sido assim transformado numa figura divina e a obediência ao chefe da horda primeva teria sido desde então consagrada a um Deus. Depois, ainda, foram surgindo os intermediários (sacerdotes) entre os indivíduos e Deus, conferindo-lhes um poder cada vez maior até surgirem os reis divinos. Com isso, uma organização fraternal teria não só, de modo relativamente rápido, retornado à organização patriarcal como teria ampliado essa estrutura a todas as esferas da vida social, da família ao Estado.




    O totem estaria assim na base da própria instituição da cultura a partir da lei simbólica que ele passou a representar. Mas ao supor que a instituição da cultura é concomitante à instituição do patriarcado, Freud estabelece que o patriarcado é inerente à cultura e a qualquer comunidade humana. Mesmo em seus últimos textos, como em Moisés e o monoteísmo, texto no qual ele infere sobre a origem do povo judeu, ele novamente analisa a ordem patriarcal sem questionar se ela poderia ser destituída para dar lugar a uma nova ordem social.4




    No ensino de Jacques Lacan somos levados à mesma conclusão. Em seu seminário sobre a relação de objeto (1956-1957/1995), por exemplo, Lacan afirma, ao se referir a Claude Lévi-Strauss, que mesmo nas sociedades matriarcais, em todos os casos, o poder político é androcêntrico. As estruturas elementares do parentesco seguiriam sempre por referência as linhagens masculinas. Nessa época, Lacan ou ainda não conhecia ou não se atentara para o Tristes trópicos (1955/1996), livro que o mesmo antropólogo lançara no ano anterior. Nesse texto, fruto de suas pesquisas com tribos sul-americanas, Lévi-Strauss retrata comunidades, especialmente os Nhambiquara, em que a autoridade do chefe é frágil e fraca. A própria palavra “chefe” (uilikandé) demarca uma grande diferença para o que ela costuma significar em outras culturas: entre os Nhambiquara, uilikandé significa “o que une”. Sua função é a de unir, não comandar, os demais membros da tribo.




    Esse estudo chamou muito a atenção de outro antropólogo contemporâneo a Lacan, Pierre Clastres. Este desenvolveu toda uma filosofia da chefia indígena (A questão do poder nas sociedades primitivas, 1980/2004) (O dever de palavra, 1974/1990) (Troca e poder: filosofia da chefia indígena, 1974/1990) partindo dos estudos de seu colega Lévi-Strauss. Clastres nos mostra como essas comunidades criaram uma série de mecanismos para impedir que o chefe viesse a ocupar uma posição de poder sobre os demais membros e para coibir a disputa pelo poder entre os membros. O chefe tem para com a tribo muito mais obrigações do que privilégios: em primeiro lugar, sua função é a de unir e a de preservar a paz entre os membros – somente em situações de guerra ela tem o direito de comandar os demais integrantes; ele tem a obrigação de ser generoso, todos os bens que ele ganha de outras tribos devem ser compartilhados; ele tem o dever da palavra, isto é, a obrigação de falar para os demais membros, mas esta fala deve ser apenas ritualística, lembrando os demais das normas cotidianas enquanto estes continuam a desempenhar suas atividades. Caso não cumpra essas obrigações e caso procure exercer poder de coando, ele é imediatamente destituído de sua posição. Há apenas um privilégio do chefe em relação aos demais: o direito à poligamia. Porém, bem diferentemente do chefe da horda primeva descrito por Freud, nessas tribos sul-americanas tal direito não representa uma supremacia do chefe sobre os outros. Pelo contrário, trata-se somente de uma maneira de circunscrever e de regular a posição de chefe que precisará ser desempenhada na guerra.




    A conclusão a que Clastres chega é a de que o lugar do chefe e seu poder político tem um caráter negativo. O lugar do poder de dominação está lá preservado, mas de modo negativado, isto é, como um lugar que ninguém desejaria ocupar devido ao ônus proveniente de todas as obrigações e de toda desvalorização de tal posição. Este lugar parece ser mantido fora das situações de guerra mais para lembrar a todos que o desejo de dominação e o desejo de submissão devem ser constantemente recusados para que se mantenha a paz na comunidade. Se até então as tribos indígenas eram consideradas apolíticas, Clastres nos mostra que elas são extremamente politizadas, mas se baseiam numa política que consiste essencialmente na recusa ao poder coercitivo próprio da política do Estado. Daí sua expressão “sociedade contra o Estado”, na medida em que essas comunidades recusam sua divisão entre seres dominantes e dominados5.




    Lacan chega a fazer alusão a essas comunidades com autoridade fraca em seu Seminário 17: o avesso da psicanálise (1969-1970/1992), provavelmente nesse momento já advertido pelos Tristes trópicos, de Lévi-Strauss, uma vez que os estudos de Clastres ainda não haviam sido publicados. Porém, além de não citar os estudos, ele não desenvolve o tema e muito menos extrai as consequências para um questionamento a respeito da tendência às organizações patriarcais. Ao contrário, ele indica apenas possíveis distintas configurações do discurso do mestre em diferentes culturas ou em diferentes épocas de uma mesma cultura. Mais, ainda, ao associar o discurso do mestre à teoria da metáfora paterna como instituinte do sujeito do inconsciente, Lacan reforça a ideia de que o patriarcado e as relações de dominação e servidão são inerentes aos seres humanos e, portanto, são inexoráveis.




    De certo modo, Freud comete o mesmo equívoco ao não extrair as consequências da antropologia do matriarcado de Johann Bachofen, a quem chega a citar em Totem e tabu. Bachofen tem estudos muito interessantes sobre comunidades matriarcais antigas ou pré-históricas (1861) e que em nada se assemelhavam às sociedades matriarcais citadas por Lacan. Nas comunidades descritas por Bachofen, as mulheres ocupavam um lugar central sem exercer uma função de dominação sobre os demais membros. Sua hipótese é de que naquela época se acreditava que as mulheres possuíam um poder mágico por dar à luz novos seres humanos. Por isso, toda a comunidade se organizava de modo a garantir às mulheres boas condições de subsistência para poder gerar, parir e cuidar dos novos seres, prevalecendo assim o princípio da ajuda mútua, não o da dominação. Nessas comunidades, não havia a preocupação com a linhagem dos filhos e as relações amorosas e sexuais entre homens e mulheres eram livres. Teria sido com a descoberta da concepção da vida humana que os homens teriam passado a estabelecer relações de disputa e domínio sobre as mulheres, preocupando-se com a linhagem descendente. Freud não questiona a existência de tais comunidades, mas para ele elas teriam sido apenas uma fase de transição entre o assassinato do pai da horda primeva e a instituição do poder simbólico do totem.




    É verdade que é preciso considerar o contexto cultural das elaborações e dos ensinamentos de Freud e Lacan para não sermos injustos ao apontar seus alcances e limites. Por outro lado, é preciso igualmente observar que ambos tinham algum conhecimento antropológico que lhes permitiriam ao menos relativizar e colocar em discussão, ao invés de naturalizar, a ordem patriarcal. Freud ainda conhecia Otto Gross, psicanalista da primeira geração a quem admirava, que além de pioneiro foi o mais ferrenho crítico do patriarcado e defensor do matriarcado. Há, portanto, outras razões que levaram Freud6 e Lacan a não questionarem criticamente a ordem patriarcal. Gross chegou a dizer (1920a/2017) que o recalcamento das consequências revolucionárias da descoberta do inconsciente e do método psicanalítico teria impedido o inventor da psicanálise a alcançar uma iluminação sobre esse assunto. Talvez o mesmo valha para Lacan.




    Ao mesmo tempo, é preciso reconhecer que tanto Freud como Lacan deixaram em suas elaborações teóricas contrapontos à ideia de que relações de domínio e servidão são inevitáveis. Em primeiro lugar porque mesmo um conceito tão basal e central para a psicanálise como a concepção freudiana do inconsciente – como um sistema psíquico que funciona com leis próprias e à revelia das vontades do indivíduo – já aponta para o fato de que o indivíduo não possui domínio pleno nem sobre si mesmo. Na leitura que Lacan faz da noção freudiana de inconsciente, associando-a à teoria linguística de Ferdinand de Saussure e integrando-a a uma teoria da constituição subjetiva a partir de operações lógicas de inscrição no campo da linguagem, o sujeito do inconsciente é inapreensível – acessamos apenas de modo evanescente suas manifestações nos sonhos, nos sintomas, nos atos falhos e nos chistes – e antinômico à normatização. Além disso, no próprio trecho em que Lacan cita Lévi-Strauss para afirmar que em todas as sociedades o poder político é androcêntrico, ele diz que no contexto político há uma confusão entre cetro (símbolo do poder político) e falo (significante mestre, chave da operação de constituição da subjetividade). Se há uma confusão, não exatamente uma fusão, podemos pensar também em uma distinção em que não haveria necessariamente uma espécie de identificação entre cetro e falo.
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